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CAUARA !'^U1;ICIPAL de garça
IS SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. REALIZADA EM 2 DE ADRIL DE 1973

PRESIDENTE - VERÍSSIMO E5RNAKDES BARDEIRQ

gSCRSTriP.I*"- - GERALDO CAMPOS

A hora pr^viamente marcada,
res, constatou-se a presença dos seguintes; Antonio Conessa, Boanerges -

do Prado Vianna, Dionisic Plorentino, Geraldo Campos, Luiz Carlos Beli -

ne, Luiz Yamauchi, Manoel Joaquim Fernandes, Paulo Renato Alves de Sou -

za, Pedro Krusichi, Salvador Zago Junior, Verissimo Fernandes Barbeiro e

Vilson Pereira Ramos, num total de 12 (doze) dos senhores vereadores. —

Havendo número legal, e como inexistia matdria no Expediente Rece

bido do Executivo Municipal, De Diversos e Apresentado pelos Senhores Ve

readores, o sr. Presidente solicitou venia para passar diretaraente para_
a ORDEM DO DIA.		

feita a chamada dos senhores vereado-

Entra em segunda discussão e votação, o Projeto de Lei n2 6/73, -
do sr. Prefeito Municipal, solicitando autorização legislativa para desa

propriar uma faixa de terreno e respectiva doação do mesmo a empresa de_
ônibus Expresso de Prato S/A. ------- ___________ _

NÍo havendo solicitação de palavra, o sr. Presidente encerrou a -

discussão e submeteu o projeto em votação global, sendo aprovado por una

nimidade de votos. O sr, Presidente declarou aprovado, por unanimidade -

de votos, em segunda discussão e votação, o Projeto de Lei nS 6/73. - —
Entra em segunda discussão e votação o Projeto de Resolução n5...

3/73, da Comissão de Finanças, autorizando a Presidência a firmar contra

to de locação com o dr. Delfim Augusto de Faria sobre o prédio onde se -
localiza a C|mara Municipal.

Kao havendo solicitação de palavra, o sr. Presidente encerrou

disdussão e submeteu o projeto em votação, sendo aprovado por unanimida

de de votos. O sr. Presidente declarou aprovado, por unanimidade de votos

o Projeto de Resolução nS 3/73, da Comissão de Finanças. - - - - - - - -

Esgotando-se a matéria constante da Orde,m do Dia, o sr. Presiden

te deferiu a palavra aos senhores vereadores em EXPLICAÇÃO PESSOAL. - —

O sr. Salvador Zago Junior, com a palavra, disse que é certo para
tratamento de determinadas matérias legislativas, um raciocinio legisla

tivo, Pensando em termos de instituição, em têrmos de democracia, disse_
que gostaria de dizèr do seu pcnto de vista sobre os poderes independen

tes e harmônicos. Carece e sabem os vereadores que o Poder Legislativo -

de sua força de legislar. Esté limitado a indicações, requerimentos e su

gestões e uma fiscalização pró-forma aparente, porque aquilo que aqui se
sugere esse pergunta, realmente não se sabe se mereceu o acatamento devi

do dos poderes competentes. Veiu a esta Casa uma matéria,da maneira como

foi apresentada, em tramite qvie não corresponde a maior atenção que pos
sam os se.‘±Lorcs vereadores e Mesa ter pelo Legislativo. Daí, tentiamos, -
polas ordena, o impedimento daquilo que a nós nos parecia realmente uma_
iliraitação de poder por parte da Mesa. Situamos a pessoa do presidente -

da Casa, como hoiiiam que até o momento a oposição tem d^do atenções. Ques

tio de interpretação de regimento, de matéria que veio a Casa, por enten

dermos ser matéria política, que nos fôz os pedidos de ordem. O sr. li -

der da maioria, entendeu que as matérias controvérsás seriam de delibera

çao do Presidente. Entendemos nós, que as matérias controversas, mas que
se afirmem em Regimento Interno e Lei Organica dos Municípios sejam real.
mente de resolução da Presidência.

a

tretantO; a matéria que nos apresenir
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mento Inttirno em ggi.i capitulo 3- quo diz; Da to/nada de contas do Prefeito

c da '●'Gsa - Artigo l8l; C controle exterxno da fiscalização financeira e -
orçamcnt-oria- será exercida pela Câmara T.'!unicipal com o auxílio do Tribu¬

nal de Contas competente co-.preendendo; 12 - Apreciação das contas do e -
exercício financeiro apeesontado pelo prefeito e pcls Mesa; 22
rih.amento das

acompa -

atividades financeiras e orçamentárias do Mxinicípio; 3^ - jul
gamento das regularidadcs das contas dos administradores e demais respon

sáveis por bens e valores públicos. Exatamente onde se enquadra também as
-cutarquias e cuia discussão se encontrava o Plenário. Artigo l82; A Kesa_
da Câmara e o prefeito cncaminharao suas contas anuais ao Tribunal de Con

tas competente até 31 de março do oxercício seguinte. Parágrafo único: 0
Tribunal de Contas dará o parecer xjrdvio devendo concluir pola aprovação
ou rejeição. Vou demonstrar agora que o vereador Salvador Zago Junior pe

cou pela base ao interferir na Fr-esidencia. Artigo 183: Recebido os pro -

cessos do Tribunal de Cor.tas ●● foi exatamente o que aconteceu - a Mesa, -

independente da leitura dos pareceres em Plenário - significa que estes -

pareceres podem ser lidos em Plenário e nor/nairaonte são lides em Plenário.

0 Presidente estava exercendo um direito que ele tini:a. Concito aos compa

■-heiros de bancade da Arena o da bancada dn MDB que se invoque aqui, aqui
lo mi^snio que o vereador Salvador Zago Junior mencionou: o bom scne.o. Se -

está escrito nc artigo 183 que a Mesa pode ler os pareceres c os mandará

publicar, colocando-os ao conhecim.cnto público e distribuindo cópias aos_
vereadores, não há necessidade de uma tramitação semi-secrcta ou sigilosa

té, para as comissoes. Recebido o processo- independente da leitura, si

gnifica que a presidência pode ler. Poi exatamente o que fez. Entendo en-

tac, salào melhor juisc, que o vereador Salvador Zago Junior desconliecia

o Regimento da Câmara Mumlcipal, quando criticou a Presidência e deu a en

tender que S. Exa. estava se portando com arbitrariedade. Fosse assim e -

poderia ter certeza que estariamos solidários lutando contra qualquer ar_o
vimento arbitrário dentro de nossa Casa, *mGsmo que viesse da Presidência.

Mas, 0 que acontece é que a -residência se er.ccntrava escorada dentro do

Regimento Interno. Se não veiarmos pola obeGioncia do Regimento Interno ,

nao haverá condições de funcionamento normal da Casa. Qualquer parecer -

dentro da Co.missão de Justiça, na qualidade de presidente ou de relator ,

faço questão que seja observado h luz do nosso Regimento Interno. E nunca

questões de ordem pessoal ou discussão como fosse matéria política. Tra

ta-so apenas da obediência às normas regimentais às quais devemos todos

estarmos submissos se quisermos que a Casa mantenha suo condição do sobe
rania e de não limitação per parte de outros ifederes.

NÕo havendo mais solicizaçao de palavrau o sr. presidente deu por_
Gf^cerrada a presente sessão extraordinária., jr ^

Nada mais havendo, eu Secretário,
lavrei a presente ata fiz datile


